
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1804947 - MG (2019/0089090-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : OLAVO DE SOUZA COSTA
AGRAVANTE : HELAINE FERREIRA COSTA
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS ALVES DA SILVA - MG030764

RAFAEL FRANCISCO PORCARO ALVES - MG111434
EDERSON MORALES NOVAKOSKI - MG152521

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MUNICIPIO DE CARANGOLA
ADVOGADO : KARLA ROCHA BORGES - MG094417N

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. FALECIMENTO DO RÉU. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIADADE. OFENSA NÃO CARACTERIZADA.
ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS HERDEIROS. LEGITIMIDADE DO
ESPÓLIO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL PELO ADMINISTRADOR
PROVISÓRIO NA AUSÊNCIA DE CONFIRMAÇÃO DA ABERTURA DO
INVENTÁRIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da
colegialidade diante da existência de previsão legal e regimental para que o
relator julgue, monocraticamente, recurso especial com esteio em óbices
processuais e na jurisprudência dominante deste Tribunal, hipótese ocorrida
nos autos.

2. O Tribunal de origem, ao afastar a legitimidade passiva dos
herdeiros, trilhou em conformidade com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que o espólio deve figurar no polo passivo da ação,
legitimado para responder pelas obrigações do falecido até a partilha dos
bens, momento então em que os herdeiros passam a responder, limitado ao
seu quinhão.

3. Figurando como legitimado, seja ativa ou passivamente, o espólio
é representado pelo inventariante. No entanto, até que o inventariante preste o
devido compromisso, tal representação far-se-á pelo administrador provisório
(art. 613 do CPC).

4. Nas hipóteses de ausência de nomeação de inventariante, "a
administração da herança caberá, sucessivamente, ao cônjuge ou
companheiro, se com o outro convivia ao tempo da abertura da sucessão; ao
herdeiro que estiver na posse e administração dos bens, e, se houver mais de
um nessas condições, ao mais velho; ao testamenteiro; ou a pessoa de
confiança do juiz, na falta ou escusa das indicadas nos incisos antecedentes,
ou quando tiverem de ser afastadas por motivo grave levado ao conhecimento
do juiz" (art. 1.797).

5. Agravo interno desprovido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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INTERES. : MUNICIPIO DE CARANGOLA
ADVOGADO : KARLA ROCHA BORGES - MG094417N

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. FALECIMENTO DO RÉU. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIADADE. OFENSA NÃO CARACTERIZADA.
ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS HERDEIROS. LEGITIMIDADE DO
ESPÓLIO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL PELO ADMINISTRADOR
PROVISÓRIO NA AUSÊNCIA DE CONFIRMAÇÃO DA ABERTURA DO
INVENTÁRIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da
colegialidade diante da existência de previsão legal e regimental para que o
relator julgue, monocraticamente, recurso especial com esteio em óbices
processuais e na jurisprudência dominante deste Tribunal, hipótese ocorrida
nos autos.

2. O Tribunal de origem, ao afastar a legitimidade passiva dos
herdeiros, trilhou em conformidade com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que o espólio deve figurar no polo passivo da ação,
legitimado para responder pelas obrigações do falecido até a partilha dos
bens, momento então em que os herdeiros passam a responder, limitado ao
seu quinhão.

3. Figurando como legitimado, seja ativa ou passivamente, o espólio
é representado pelo inventariante. No entanto, até que o inventariante preste o
devido compromisso, tal representação far-se-á pelo administrador provisório
(art. 613 do CPC).

4. Nas hipóteses de ausência de nomeação de inventariante, "a
administração da herança caberá, sucessivamente, ao cônjuge ou
companheiro, se com o outro convivia ao tempo da abertura da sucessão; ao
herdeiro que estiver na posse e administração dos bens, e, se houver mais de
um nessas condições, ao mais velho; ao testamenteiro; ou a pessoa de
confiança do juiz, na falta ou escusa das indicadas nos incisos antecedentes,
ou quando tiverem de ser afastadas por motivo grave levado ao conhecimento
do juiz" (art. 1.797).

5. Agravo interno desprovido.  
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OLAVO DE SOUZA COSTA e
HELAINE FERREIRA COSTA contra decisão da Ministra Assusete Magalhães, então
relatora, que deu parcial provimento ao recurso especial para determinar o retorno dos
autos à origem para o prosseguimento do feito, com a nomeação de administrador
provisório (fls. 1414-1418).

Nas razões deste agravo interno, os agravantes indicam ofensa ao princípio da
colegialidade e ausência de tese consolidada a permitir o julgamento monocrático.

Entendem pela incidência da Súmula n. 7 à pretensão ministerial, porquanto
necessário reexame fático-probatório para se concluir pela existência ou não de
inventário a fim de se determinar que a representação seja realizada por administrador
provisório.

Relembram a distinção de capacidade de ser parte e de representação
processual e que os herdeiros não podem figurar no polo passivo do processo e sim o
espólio, de modo que a pretensão ministerial de inclusão da viúva e do herdeiro como
partes do processo é descabida.

Encerram aduzindo que "[é], com efeito, inadmissível a solução proposta,
havendo acerto na fundamentação trazida no acórdão do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais" (fl. 1435).

Pretendem, pois, a reconsideração ou a submissão do feito ao órgão colegiado.
Sem contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

Na origem, foram julgados improcedentes os pedidos de indenização por
danos materiais e morais coletivos, no bojo da ação civil pública ajuizada pelo Ministério
Público do Estado de Minas Gerais em desfavor de Fernando de Souza Costa, falecido no
curso do feito, que seguiu em desfavor dos herdeiros, ora agravantes (fls. 1151-1158).

O Tribunal de origem acolheu preliminar de nulidade do processo por
ausência de legitimidade dos herdeiros para figurarem no polo passivo da demanda e
extinguiu o processo sem resolução do mérito, "porquanto não há mais como incluir o
espólio no polo passivo da lide" (fl. 1321). Os recursos voluntários e a remessa
necessária foram julgados prejudicados. Os embargos declaratórios ministeriais foram
rejeitados (fls. 1350-1363).

Nesta Corte Superior, ao recurso especial interposto pelo foi dadoParquet 
parcial provimento para, reafirmando a legitimidade passiva do espólio, determinar o
retorno do feito à origem para prosseguimento do feito com nomeação de administrador
provisório (fls. 1414-1418). 
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De início, destaca-se que não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da
colegialidade diante da existência de previsão legal e regimental para que o relator
julgue, monocraticamente, recurso especial com esteio em óbices processuais e na
jurisprudência dominante deste Tribunal, hipótese ocorrida nos autos.

Consoante outrora afirmado, o Tribunal de origem, ao afastar a legitimidade
passiva dos herdeiros, trilhou em conformidade com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que o espólio deve figurar no polo passivo da ação, legitimado
para responder pelas obrigações do falecido até a partilha dos bens, momento então em
que os herdeiros passam a responder, limitado ao seu quinhão. Confira-se o seguinte
trecho (fls. 1312-1313):

 
, conforme atesta a certidão de óbito exibida à fl. 677, o cônjugeIn casu

supérstite e também ré, declarou que o 'de cujus', e réu originário desta demanda
Fernando de Souza Costa, deixou bens a inventariar.

Nesta toada, ao contrário do que dito pelo d. juízo 'a quo'(fl. 685), o
cônjuge supérstite e o filho do falecido não poderiam integrar a lide, pois, em
conformidade com o entendimento do c. Tribunal da Cidadania, a substituição deve
ser feita pelo espólio, não pelos herdeiros.

Não sobeja lembrar, o fato de inexistir nos autos notícia acerca da abertura
de inventário (fts. 683 e 739) não legitima os herdeiros a responderem pelas
obrigações reclamadas nesta ação civil pública, eis que, enquanto não houver
partilha, cabe à herança responder por eventual obrigação deixada pelo falecido,
sendo, portanto, o espólio, formalmente, a parte legitimada a integrar o polo passivo
desta demanda.

 
Nesse sentido, confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PRINCÍPIO DA SAISINE. HERDEIROS. POSSE
INDIRETA DOS BENS. ADMINISTRAÇÃO DO ESPÓLIO PELO POSSUIDOR
DE FATO OU PELO INVENTARIANTE JUDICIALMENTE NOMEADO,
CONFORME O CASO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A falta de inventariante judicialmente nomeado não faz dos herdeiros,
individualmente considerados, partes legítimas para responder pela obrigação objeto
da ação de cobrança, pois enquanto não há partilha, é a herança que responde por
eventual obrigação deixada pelo de cujus, cuja representação do acervo hereditário
se faz provisoriamente pelo possuidor de fato, enquanto que o espólio, como parte
formal, é quem detém legitimidade passiva ad causam para integrar a lide.
Precedentes.

2.O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em
consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).

3.Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).
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4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.580.936
/ES, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,29/6/2020
DJe de .)3/8/2020

 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA PROMOVIDA EM

FACE DO ESPÓLIO DO  - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEMDE CUJUS
JULGAMENTO DE MÉRITO, PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, EM FACE
DA ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - REFORMA - NECESSIDADE -
ESPÓLIO - LEGITIMIDADE AD CAUSAM PARA DEMANDAR E SER
DEMANDADO EM TODAS AQUELAS AÇÕES EM QUE O DE CUJUS
INTEGRARIA O PÓLO ATIVO OU PASSIVO DA DEMANDA, SE VIVO
FOSSE (SALVO, EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL EM CONTRÁRIO -
PRECEDENTE) - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I - Em observância ao Princípio da Saisine, corolário da premissa de que
inexiste direito sem o respectivo titular, a herança, compreendida como sendo o
acervo de bens, obrigações e direitos, transmite-se, como um todo, imediata e
indistintamente aos herdeiros. Ressalte-se, contudo, que os herdeiros, neste primeiro
momento, imiscuir-se-ão apenas na posse indireta dos bens transmitidos. A posse
direta, conforme se demonstrará, ficará a cargo de quem detém a posse de fato dos
bens deixados pelo  ou do inventariante, a depender da existência ou não dede cujus
inventário aberto;

II - De todo modo, enquanto não há individualização da quota pertencente a
cada herdeiro, o que se efetivará somente com a consecução da partilha, é a herança,
nos termos do artigo supracitado, que responde por eventual obrigação deixada pelo 

. Nessa perspectiva, o espólio, que também pode ser conceituado como ade cujus
universalidade de bens deixada pelo de cujus, assume, por expressa determinação
legal, o viés jurídico-formal, que lhe confere legitimidade  para demandarad causam
e ser demandado em todas aquelas ações em que o  integraria o pólo ativode cujus
ou passivo da demanda, se vivo fosse;

III - Pode-se concluir que o fato de inexistir, até o momento da prolação do
acórdão recorrido, inventário aberto (e, portanto, inventariante nomeado), não faz
dos herdeiros, individualmente considerados, partes legítimas para responder pela
obrigação, objeto da ação de cobrança, pois, como assinalado, enquanto não há
partilha, é a herança que responde por eventual obrigação deixada pelo  e éde cujus
o espólio, como parte formal, que detém legitimidade passiva  paraad causam
integrar a lide;

IV -Na espécie, por tudo o que se expôs, revela-se absolutamente correta a
promoção da ação de cobrança em face do espólio, representado pela cônjuge
supérstite, que, nessa qualidade, detém, preferencialmente, a administração, de fato,
dos bens do de cujus, conforme dispõe o artigo 1797 do Código Civil;

V - Recurso Especial provido. (REsp n. 1.125.510/RS, relator Ministro
Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/10/2011 19/10/2011

 
Figurando como legitimado, seja ativa ou passivamente, o espólio é

representado pelo inventariante. No entanto, até que o inventariante preste o devido
compromisso, tal representação far-se-á pelo administrador provisório (art. 613 do CPC).

Assim, nas hipóteses de ausência de nomeação de inventariante, "a
administração da herança caberá, sucessivamente, ao cônjuge ou companheiro, se com o
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outro convivia ao tempo da abertura da sucessão; ao herdeiro que estiver na posse e
administração dos bens, e, se houver mais de um nessas condições, ao mais velho; ao
testamenteiro; ou a pessoa de confiança do juiz, na falta ou escusa das indicadas nos
incisos antecedentes, ou quando tiverem de ser afastadas por motivo grave levado ao
conhecimento do juiz" (art. 1.797). 

A jurisprudência desta Corte Superior já se manifestou anteriormente no
sentido de que "cabe ao inventariante responder em juízo, ativa e passivamente, pelo
espólio. Enquanto não aberto o inventário e realizada a partilha, tal responsabilidade
recai sobre o administrador provisório. Nesse contexto, compreende-se que os herdeiros
não detém legitimidade . Precedentes" (AgInt no REsp 1.743.886/RJ, R elatorad causam
Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, Primeira Turma, julgado em , DJe16/10/2023
de )" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.541.889/MG, relator Ministro Raul18/10/2023
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).23/9/2024 1/10/2024

Vale citar:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. INVENTARIANTE. AUSÊNCIA. ESPÓLIO. REPRESENTAÇÃO.
ADMINISTRADOR PROVISÓRIO. DECISÃO MANTIDA.

1. "A representação judicial do espólio deve ocorrer pelo administrador
provisório, em situações em que não haja ação de inventário ajuizada ou

 (REsp n. 1.987.061/DF, relatorainventariante devidamente compromissado"
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 2/8/2022

).5/8/2022
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.893.077

/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ,8/4/2024
DJe de .)11/4/2024

 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FALECIMENTO DO

EXECUTADO. CITAÇÃO. ESPÓLIO. ADMINISTRADOR PROVISÓRIO.
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE INVENTÁRIO. DILIGÊNCIA DA
PARTE EXEQUENTE. DESNECESSIDADE.

1. A controvérsia consiste em saber se, tendo falecido o executado e
inexistindo notícia sobre a abertura formal de inventário, a citação do espólio na
figura do administrador provisório pressupõe que a exequente diligencie antes a real
e concreta situação do devedor.

2. No caso, a Corte Regional compreendeu que, somente seria possível
promover a citação na forma do art. 1.797, I, do CC (até o compromisso do
inventariante, a administração da herança caberá, sucessivamente, ao cônjuge ou
companheiro, se com o outro convivia ao tempo da abertura da sucessão [...]) se a
Fazenda comprovasse a inexistência de inventário.

3. O referido dispositivo (art. 1.797, I, do CC) tem como um dos principais
propósitos facilitar a representação formal do espólio até que efetivamente se tenha
notícia da abertura do inventário, de modo que exigir a confirmação da inexistência
deste (do inventário) como requisito para citação do administrador provisório vai à
contramão da norma, violando-a.3. Nas execuções, basta que não haja confirmação
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da abertura de inventário e da nomeação de inventariante para se admitir, a pedido
da parte interessada, a citação do administrador provisório como representante
processual do espólio/herança, conforme dispõem os arts. 613, 614 e 796 do CPC e
o art. 1.797, I, do CC.

4. Nesses casos, porém, a parte exequente assume o ônus de ver o ato de
citação ser considerado viciado, se restar futuramente demonstrado que já existia
inventário formal aberto (com a nomeação de inventariante) no momento da
realização da comunicação do administrador provisório; isto é, compete ao
exequente gerenciar esse risco processual, de modo a, anteriormente, diligenciar a
existência de abertura de inventário, ou, querendo, assumir o ônus de requerer de
imediato a citação do administrador provisório, sabendo que esse ato de
comunicação pode vir a ser considerado inválido.

5. Recurso especial provido. (REsp n. 1.925.285/RS, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)19/9/2023 24/10/2023

 
Assim, enquanto não confirmada a abertura de inventário e da nomeação de

inventariante, o espólio pode ser representado pelo administrador provisório, de modo
que a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.804.947 / MG
Número Registro: 2019/0089090-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0133070381414 03804142020078130133 10133070380414 10133070380414009
3804142020078130133 10133070380414010 10133070380414011

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : OLAVO DE SOUZA COSTA
RECORRIDO : HELAINE FERREIRA COSTA
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS ALVES DA SILVA - MG030764

RAFAEL FRANCISCO PORCARO ALVES - MG111434
EDERSON MORALES NOVAKOSKI - MG152521

INTERES. : MUNICIPIO DE CARANGOLA
ADVOGADO : KARLA ROCHA BORGES - MG094417N

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - ATO LESIVO AO PATRIMÔNIO ARTÍSTICO, 
ESTÉTICO, HISTÓRICO OU TURÍSTICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OLAVO DE SOUZA COSTA
AGRAVANTE : HELAINE FERREIRA COSTA
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS ALVES DA SILVA - MG030764

RAFAEL FRANCISCO PORCARO ALVES - MG111434
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EDERSON MORALES NOVAKOSKI - MG152521
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MUNICIPIO DE CARANGOLA
ADVOGADO : KARLA ROCHA BORGES - MG094417N

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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